
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria Especial de Comunicação Social
Secretaria de Comunicação InsƟtucional 

Coordenação‐Geral de Eventos

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação  de  empresa  especializada  na  cenografia  da  comemoração  alusiva  ao  Bicentenário  da   Independência  do  Brasil,  a  ser  realizado  em  Brasília/DF,  conforme
condições, quanƟdades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM
DESCRIÇÃO DO BEM OU SERVIÇO

CATSER QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

Confecção  de  Bandeiras  personalizadas  de  1x4m  nas   cores   verde  e   amarelo,  em
impressão dupla‐face em tecido de ceƟm medindo 4m de altura por 1m de largura,
com tralha branca e fechamento com ilhós na lateral para instalação em 196 postes ao
longo da Esplanada dos Ministérios, arte a ser enviada pela contratante.

16330 196 unidades 389,90 76.420,40

2
Confecção de Bandeiras do Brasil de Mão, estampada na frente e vazada no verso no
tamanho  43cm  de   largura  por  30cm  de  altura,  em   tecido  100%  poliéster  de  alta
resistência, com haste de 39cm PVC ou polieƟleno para fixação em automóveis.

16330 15.000 unidades 20,00 300.000,00

3

Confecção e instalação de 03 (três) pórƟcos de 28x4x10,5m com fechamento em lona
com   impressão  4/0,  de  acordo  com  o   layout  a  ser  fornecido  pela  contratante,  bem
como a iluminação completa do referido pórƟco, através de refletores ou spots em luz
na cor branca. Estrutura em box truss, em formato de portais, sendo 20m de vão livre
largura,  6,5  m  de  vão   livre  altura  e  4m  de   largura  base.  Estruturas  montadas  com
treliças estruturais metálicas confeccionadas em alumínio estrutural na liga 6153 ‐ T6
soldadas  no  processo  TIG  usando  como  metal  de  adição  varetas  de  alumínio  com
diâmetro ≥ 5mm na liga 5356 conforme norma internacional AWS D1.2., unidas através
de chapas em alumínio com parede mínima de 5/16 de polegada de espessura afim de
realizar a amarração dos nós, fixadas através de parafuso de aço galvanizado com 5/8
de  polegada  de  diâmetro  normaƟzados   (A325)  ou  similar.  Devem  estar   inclusos  os
serviços  de  mão  de  obra  para   instalação,  desinstalação  e  manutenções  necessárias,
bem como guindaste para a instalação.

14591
7 diárias

30.500,00 640.500,00

4

Locação de canhão de luz do Ɵpo moving bean/head, que deverão ser instalados em
todos   os  ministérios,   sendo  dois  por   cada   prédio,   totalizando   32   (trinta   e  dois)
canhões. Na locação devem estar inclusos todos os materiais necessários à instalação,
desinstalação  e  manutenção,   inclusive  elétrica,  se  houver  necessidade  por  07  (sete)
dias. Os equipamentos devem ter a seguinte especificação:

16 canais DMX: 16/8‐ canal selecionável

Definição  e  endereçamento:  4  x  7   segmentos  mostrar   LED  azul.  Display  LED   com
função on / off definição.

Dados in / out: Bloqueio de 3 pinos XLR operação iSoluƟon

Configuração  DMX consistente  permite  iMove  série  a  ser  ligado com   iRock,  iShow e
efeitos iSoluƟon outros

Remoto  DMX  Addressing  (RDA):  endereço  DMX  pode  ser  configurado  remotamente
pelo controlador iLead

Quando  o  sinal  DMX  esƟver  ausente,  o   iMove   irá  mudar  para  o  modo  Stand  Alone
automaƟcamente

Fácil instalação, função fácil de endereçamento, e pré‐programados

Modo autónomo

Construído em shows de iluminação dinâmica para operação instantânea

Amigável  controlador  fácil  (CA‐8):  tem  shows  diversos  Ɵpos  de   iluminação  na  ponta
dos dedos

Pan: 540 graus Tilt: 270 graus

AutomáƟca PAN / TILT Correção. Sistema de mistura CMY

Cyan: 0 ‐ 100%, Magenta: 0 ‐ 100%, Amarelo: 0 ‐ roda de cores 100%

9 trapézio cores dicróicas mais branca

Efeito arco‐íris em ambas as direções

Roda de efeito

Geada filtro e lente diagonal Dimmer / ShuƩer 0‐100 dimmer%

Obturador independente / strobe velocidade variável

Zoom: ângulo de feixe automáƟco ajustável 11‐28 graus por DMX valor

Sistema ópƟco de alta eficiência

Lente de alta qualidade e cores dicróicas

Foco automáƟco

Fonte de alimentação: 240v

Lâmpada: MSD 575w / 575w NSD

Lâmpada de subsƟtuição: Lamp72a

Dimensões 427 x 478 x 369 milímetros

Peso 27.0kgs.

14591
7 diárias

1.250,00 280.000,00

5
Confecção de camiseta Ɵpo polo, manga curta, sem bolso, acabamento traseiro com
eƟqueta de tamanho, gola para piquet, com bordado na altura do peito esquerdo (o

10030 20 unidades 67,45 1.349,00
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referido bordado sendo  o Brasão  da  República,  arte  a  ser enviada  pela  contratante,
com  5cm  de  altura  por  5cm  e   largura  proporcional).  Tecido:  malha  Piquet.   (60%
poliéster 40% algodão) na cor azul marinho. Tamanhos: PP, P, M, G e GG (quanƟdade
por tamanho a ser definida de acordo com a necessidade da contratante).

6

Projeção Mapeada no Museu Nacional e Congresso Nacional, com todo o equipamento
necessário para o mapping, bem como toda a estrutura necessária para a execução do
serviço  descrito.  Fornecimento  da  produção  de  conteúdo  no  formato  arquitetônico,
das referidas instalações e equipe técnica para a execução do serviço para o perfeito
funcionamento da projeção.

14591 7 diárias 29.580,00 207.060,00

7
Serviço de instalação e desinstalação de bandeiras nos postes ao longo da Esplanada
dos Ministérios. Incluindo todo material e equipamentos necessários à instalação de
196 bandeiras

14591 1 unidade 20.179,00 20.179,00

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum, cujos padrões de desempenho podem ser previamente definidos mediante especificações usuais do mercado, nos
termos do ArƟgo 1° da Lei 10.520/2022.

1.3. Os quanƟtaƟvos e respecƟvos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado, com base no arƟgo 57, §1º, da Lei n. 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A JusƟficaƟva e objeƟvo da contratação encontram‐se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo I deste Termo de Referência. 

2.2. Acrescenta‐se a jusƟficaƟva em relação à opção pelo regime de execução, empreitada por preço unitário, pois quando se contrata a execução da obra ou do serviço por
preço certo de unidades determinadas, nos termos do art. 6º, VIII, “a” e “b”, da Lei nº 8.666/93.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra‐se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo I deste Termo de Referência. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata‐se de serviço comum, não conƟnuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram‐se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se consƟtuindo em quaisquer das aƟvidades,
previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaơcio entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando‐se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

AÇÃO

Entrega do Projeto Técnico de distribuição e montagem para os itens de estruturas de cenografia. (PórƟcos, Canhões de Luz Ɵpo “moving bean”, Projeção
Mapeada).

Até   2  dias   corridos,   após   a
assinatura do Contrato.

Entrega das estruturas de cenografia montadas para a 1ª Vistoria dos órgãos competentes (PórƟco, Projeção Mapeada, Canhões de luz Ɵpo "moving
bean" ). O engenheiro responsável pelo projeto técnico deverá, obrigatoriamente, acompanhar as montagens e vistorias junto à Defesa Civil e Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal, bem como os trabalhos de ajustes resultantes das referidas vistorias, com vistas à obtenção das autorizações legais
necessárias a realização do evento.

Até 29 de agosto.

Entrega das estruturas montadas para a 2ª Vistoria dos órgãos competentes (PórƟco, Projeção Mapeada, Canhões de luz Ɵpo "moving bean”, bandeiras
personalizadas  de  1x4m  nas  cores  verde e  amarelo  e  demais estruturas  complementares previstas).  O  engenheiro  responsável  pelo  projeto  técnico
deverá, obrigatoriamente, acompanhar as montagens e as vistorias junto à Defesa Civil e Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, bem como os
trabalhos de ajustes resultantes das referidas vistorias, com vistas à obtenção das autorizações legais necessárias a realização do evento.

Até 30 de agosto.

Entrega das Bandeiras de 1x4m devidamente confeccionadas, para que possam ser instaladas em tempo hábil. Até 30 de agosto.

Instalação das Bandeiras de 1x4m, ao longo da Esplanada dos Ministérios conforme definido no item 7. Até 31 de agosto.

Ensaio e pré‐teste dos serviços de iluminação Até 30 de agosto.

Entrega de todos os alvarás e licenças Até 30 de agosto.

Teste/vistoria dos serviços de iluminação Até 30 de agosto.

Entrega de todos os itens em funcionamento prontos para o Bicentenário da Independência do Brasil. Até 01 de setembro.

Desmontagem, recuperação e vistoria final. Até 20 de setembro.

Apresentação de relatório final. Até 6 de outubro.

AÇÃO DEMAIS OBJETOS

Camisas gola polo unissex azul marinho e bandeirinhas de mão. Até 31 de agosto.

Desmontagem, recuperação e vistoria final. Até 20 de setembro.

Apresentação de relatório final. Até 6 de outubro.

5.2. Além  dos  pontos  acima,  o  adjudicatário  deverá  apresentar  declaração  de  que  tem  pleno  conhecimento  das  condições  necessárias  para  a  prestação  do  serviço  como
requisito para celebração do contrato.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. No fornecimento dos bens ou na prestação dos serviços deverão se observadas as seguintes diretrizes da Instrução NormaƟva nº 01 de 19 de janeiro de 2010:

a) Que os bens sejam consƟtuídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448‐1 e 15448‐2.

b) Que  sejam  observados  os  requisitos  ambientais  para  a  obtenção  de  cerƟficação  do   InsƟtuto  Nacional  de  Metrologia,  Normalização  e  Qualidade  Industrial  –
INMETRO como produtos sustentáveis ou de                       menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

c) Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que uƟlize materiais recicláveis,
de forma a garanƟr a máxima proteção                         durante o transporte e o armazenamento.

6.2. A Contratada deverá tomar providências durante a realização dos serviços de forma a reduzir o impacto ambiental na realização de suas aƟvidades.

6.3. Caso se enquadre nas hipóteses do arƟgo 20 da Lei nº 12.305, de 2010 – PolíƟca Nacional de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de
resíduos sólidos, sujeito à aprovação da     autoridade competente.

a) Para  a  elaboração,   implementação,  operacionalização  e  monitoramento  de  todas  as  etapas  do  plano  de  gerenciamento  de  resíduos  sólidos,  nelas   incluído  o
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controle da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado.

b)  São proibidas, à contratada, as seguintes formas de desƟnação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:

I ‐ Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

II ‐ Lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

III ‐ Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;

IV ‐ Outras formas vedadas pelo poder público

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por
servidor  designado para esse  fim,  de  segunda  à  sexta‐feira,  das  09:00 horas  às  17:00 horas  devendo agendar  com  antecedência  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  por meio do  e‐mail;
<secom.eventos@presidencia.gov.br> , no qual também poderão ser dirimidas eventuais dúvidas.

7.2. O prazo para vistoria iniciar‐se‐á no dia úƟl seguinte ao da publicação do Edital, estendendo‐se até o dia úƟl anterior à data prevista para a abertura da sessão pública

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente idenƟficado, apresentando documento de idenƟdade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo a  licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

7.4. Por ocasião da vistoria, ao licitante,  ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD‐ROM,  “pen‐drive” ou outra forma compaơvel de reprodução, contendo as
informações relaƟvas ao objeto da licitação,  para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1. Até 2 dias corridos, após a assinatura do contrato as empresas contratadas deverão realizar a entrega do projeto técnico de distribuição e montagem para os itens de
estruturas de cenografia dos seguintes serviços:  instalação dos 03 (três) pórƟcos,  instalação dos 32 (trinta e dois) canhões de Luz Ɵpo “moving bean” e instalação da projeção mapeada;

8.1.2. Até 29 de agosto as empresas contratadas deverão realizar a entrega das estruturas de cenografia montadas para a 1ª vistoria dos órgãos competentes dos seguintes
serviços:  03   (três)  pórƟcos,  32   (trinta  e  dois)   canhões  de   Luz   Ɵpo   “moving  bean”  e  projeção  mapeada.  Nessa  vistoria  o  engenheiro   responsável  pelo  projeto   técnico  deverá,
obrigatoriamente, acompanhar as montagens e vistorias junto à Defesa Civil e Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, bem como os trabalhos de ajustes resultantes das referidas
vistorias, com vistas à obtenção das autorizações legais necessárias a realização do evento;

8.1.3. Até 30 de agosto deverão ser entregues as bandeiras confeccionadas tamanho 1x4 para que sejam devidamente instaladas ao longo da Esplanada dos Ministérios;

8.1.4. Até 30 de agosto as empresas contratadas deverão realizar a entrega das estruturas montadas para a 2ª Vistoria dos órgãos competentes dos seguintes serviços: 03 (três)
pórƟcos, 32 (trinta e dois) canhões de luz Ɵpo “move bin”, projeção mapeada e instalação das bandeiras tamanho 1x4, bem como demais estruturas complementares para o perfeito
funcionamento do serviço. Nessa vistoria o engenheiro responsável pelo projeto técnico deverá, obrigatoriamente, acompanhar as montagens e vistorias junto à Defesa Civil e Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal, bem como os trabalhos de ajustes resultantes das referidas vistorias, com vistas à obtenção das autorizações legais necessárias a realização do
evento;

8.1.5. Até 31 de agosto as empresas contratadas juntamente com o represente técnico da área demandante realizarão os ensaios e pré‐testes dos serviços de iluminação dos
seguintes serviços: 03 (três) pórƟcos, 32 (trinta e dois) canhões de Luz Ɵpo “move bin” e projeção mapeada e instalação das bandeiras 1x4m.

8.1.6. Até 31 de agosto as empresas contratadas deverão realizar as entregas de todos os alvarás e licenças para o perfeito funcionamento do objeto contratado;

8.1.7. Até 31 de agosto as empresas contratadas juntamente com o represente técnico da área demandante realizarão os testes/vistorias finais dos serviços de iluminação dos
seguintes serviços: 03 (três) pórƟcos, 32 (trinta e dois) canhões de Luz Ɵpo “move bin” e projeção mapeada;

8.1.8. Em 01 setembro as empresas deverão realizar as entregas finais e em perfeito funcionamento de todos os serviços contratados;

8.1.9. Até 20 de setembro é a data limite para as empresas contratadas realizar as desmontagens, recuperação de área porventura danificada e vistoria final;

8.1.10. No dia 31 de agosto as empresas contratadas deverão realizar as entregas das Bandeiras do Brasil de Mão no formato 43x30cm, em tecido, com cabo de PVC e camisas gola
polo unissex azul marinho.

8.2. O prazo de execução dos serviços será conforme estabelecidos nos itens acima.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quanƟdades esƟmadas e
qualidades a serem estabelecidas, promovendo a sua subsƟtuição quando necessário.

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracterísƟcas:

10.1.1. Apresentar planejamento (projeto técnico de distribuição e montagem para os itens de estruturas de cenografia) e cronograma operacional das aƟvidades que envolvam a
cenografia do evento;

10.1.2. ParƟcipar das reuniões com os gestores do contrato e grupo de trabalho, quando convocados;

10.1.3. Manter a interlocução com os gestores do contrato, grupo de trabalho, os órgãos do Governo do Distrito Federal e do Governo Federal envolvidos na ação, bem como os
órgãos reguladores e fiscalizadores;

10.1.4. Coordenar, supervisionar e executar as ações e aƟvidades previstas neste Termo de Referência e no Edital;

10.1.5. Planejar e supervisionar a montagem e desmontagem das estruturas previstas no Termo de Referência, conforme cronograma apresentado em termo de referência;

10.1.6. Coordenar todos os profissionais envolvidos na execução das aƟvidades previstas neste Termo de Referência e no Edital;

10.1.7. Contratar os prestadores de serviços responsáveis pela execução das diversas ações previstas, de acordo com as especificações e exigências descritas pela CONTRATANTE.
Inclusive com especificações e exigências de segurança do trabalho destes prestadores de serviços;

10.1.8. Contratar os equipamentos e estruturas necessárias previstas, de acordo com as especificações e exigências descritas pela CONTRATANTE;

10.1.9. Não será admiƟdo o uso de materiais em processo de corrosão, amassados, esmagados, fadigados, empenados e/ou com outras avarias e com defeitos elétricos, ou seja,
com qualquer defeito que coloque em risco o público e o funcionamento do evento.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3. NoƟficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a
sua correção, cerƟficando‐se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o Item 6 do Anexo XI da IN
nº 05/2017.

11.6. Não praƟcar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar‐se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento  direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
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11.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a uƟlização destes em aƟvidades disƟntas daquelas previstas no objeto da contratação
e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

11.6.4. Considerar  os  trabalhadores  da  Contratada  como  colaboradores  eventuais  do  próprio  órgão  ou  enƟdade  responsável  pela  contratação,  especialmente  para  efeito  de
concessão de diárias e passagens.

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.9. CienƟficar o órgão de representação judicial da Advocacia‐Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

11.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções
técnicas após o recebimento do serviço    e noƟficações expedidas;

11.11. Produzir relatório ao final do evento, expondo pontos de melhorias e negaƟvos a serem observadas nas futuras contratações envolvendo o serviço;

11.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993;

11.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de
segurança e saúde no trabalho, quando    o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, e de seus anexos, de sua proposta e do Cronograma de AƟvidades apresentado para a execução
das aƟvidades necessárias ao cumprimento das ações, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quanƟdade necessárias.

12.2. Reparar, corrigir, remover ou subsƟtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela CONTRATANTE, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

12.3. Responsabilizar‐se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à enƟdade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garanƟa, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

12.4. UƟlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5. Vedar  a  uƟlização,  na  execução  dos  serviços,  de  empregado  que  seja  familiar  de  agente  público  ocupante  de  cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança  no  órgão
Contratante, nos termos do arƟgo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato,  até o dia  trinta do mês  seguinte ao da prestação dos  serviços, os  seguintes documentos:  1)  prova  de regularidade  relaƟva  à Seguridade  Social;  2)  cerƟdão
conjunta relaƟva aos tributos federais e à Dívida AƟva da União; 3) cerƟdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) CerƟdão de Regularidade do FGTS ‐ CRF; 5) CerƟdão NegaƟva de Débitos Trabalhistas ‐CND conforme alínea "c" do item 10.2 do anexo VIII‐B da IN SEGES/MP nº 05/2017.

12.7. Responsabilizar‐se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,  Dissídio  ColeƟvo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
Contratante;

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou que se verifique no local dos serviços;

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garanƟndo‐lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relaƟvos à execução do empreendimento;

12.10. Paralisar,  por determinação da Contratante,  qualquer aƟvidade que  não esteja  sendo executada de acordo com  a  boa técnica ou  que ponha em risco a  segurança  de
pessoas ou bens de terceiros;

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

12.12. Promover a organização técnica e administraƟva dos serviços, de modo a conduzi‐los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram
este Termo de Referência, no prazo determinado;

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perƟnente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

12.14. Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer  mudanças  nos  métodos  execuƟvos  que  fujam  às  especificações  do  memorial
descriƟvo;

12.15. Não permiƟr a uƟlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiƟr a uƟlização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem
como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015;

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obƟdas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanƟtaƟvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quanƟtaƟvo de vale transporte, devendo complementá‐los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saƟsfatório para
o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

12.21. Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  roƟnas  estabelecidos,  fornecendo  todos  os  materiais,  equipamentos  e  utensílios  em  quanƟdade,  qualidade  e  tecnologia
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

12.22.1. O  direito  de  propriedade   intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,   inclusive  sobre  as  eventuais  adequações  e  atualizações  que  vierem  a  ser  realizadas,   logo  após  o
recebimento de cada parcela, de forma  permanente, permiƟndo à Contratante distribuir, alterar e uƟlizar os mesmos sem limitações;

12.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução
do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua uƟlização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será admiƟda a subcontratação do objeto licitatório.

14. ALTRERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam manƟdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à conƟnuidade do contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produƟvidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produƟvidade efeƟvamente realizada, respeitando‐se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no
§ 1º do arƟgo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser uƟlizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha
a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respecƟvas quanƟdades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade
e forma de uso.

15.3. O   representante  da  Contratante  deverá  promover  o   registro  das  ocorrências  verificadas,  adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel   cumprimento  das  cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
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15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administraƟvas, previstas neste Termo
de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos arƟgos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.5. As aƟvidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma prevenƟva, roƟneira e sistemáƟca, podendo ser exercidas por servidores,
equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a disƟnção dessas aƟvidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizada.

15.9. Em hipótese alguma, será admiƟdo que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10. A  CONTRATADA  poderá  apresentar   jusƟficaƟva  para  a  prestação  do  serviço  com  menor  nível  de  conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

15.11. Na  hipótese  de  comportamento  conƟnuo  de  desconformidade  da  prestação  do  serviço  em relação  à  qualidade  exigida,  bem  como  quando  esta  ultrapassar  os  níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e
qualidade da prestação dos serviços.

15.13. As  disposições  previstas  nesta  cláusula  não  excluem  o  disposto  no  Anexo  VIII  da   Instrução  NormaƟva  SEGES/MP  nº  05,  de  2017,  aplicável  no  que   for  perƟnente  à
contratação.

15.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante  de   imperfeições   técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material   inadequado  ou  de  qualidade   inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não   implica  corresponsabilidade  da
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1.  16.1 A avaliação da execução do objeto uƟlizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo II ‐ Instrumento de Medição de
Resultado ‐ IMR devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as aƟvidades contratadas; ou

b) Deixar de uƟlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uƟlizá‐los com qualidade ou quanƟdade inferior à demandada.

16.2. A uƟlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

16.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII‐A da Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.3.1. Não produziu os resultados acordados;

16.3.2. Deixou de executar as aƟvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

16.3.3. Deixou de uƟlizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uƟlizou‐os com qualidade ou quanƟdade inferior à demandada.

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definiƟvo dos serviços, nos termos abaixo.

17.2. No  prazo  de  até  5  dias  corridos  do  adimplemento  da  parcela,  a  CONTRATADA  deverá  entregar  toda  a  documentação  comprobatória  do  cumprimento  da  obrigação
contratual;

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.3.1. A   contratante   realizará   inspeção  minuciosa  de   todos  os   serviços   executados,  por  meio  de  profissionais   técnicos   competentes,   acompanhados  dos  profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

17.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

17.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsƟtuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlƟma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

17.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.3.2. No  prazo  de  até  10  dias   corridos  a  parƟr  do   recebimento  dos  documentos  da  CONTRATADA,   cada  fiscal  ou  a  equipe  de  fiscalização  deverá  elaborar  Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá‐lo ao gestor do contrato.

17.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, em relação à fiscalização técnica e administraƟva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá‐los ao gestor do contrato para recebimento definiƟvo.

17.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do úlƟmo.

17.3.2.3. Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  parágrafo  anterior  não  ser  procedida  tempesƟvamente,  reputar‐se‐á  como  realizada,  consumando‐se  o  recebimento
provisório no dia do esgotamento do prazo.

17.4. No  prazo  de  até  10  (dez)  dias  corridos  a  parƟr  do  recebimento  provisório  dos  serviços,  o  Gestor  do  Contrato  deverá  providenciar  o  recebimento  definiƟvo,  ato  que
concreƟza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

17.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais perƟnentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecƟvas correções;

17.4.2. EmiƟr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiƟvo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

17.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
ou instrumento subsƟtuto.

17.5. O recebimento da úlƟma etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:

17.5.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação
escrita do contratado;

17.5.2. DefiniƟvamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93;

17.6. O prazo para recebimento definiƟvo será de 30 (trinta) dias.

17.7. O  recebimento  provisório  ou  definiƟvo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da  Contratada  pelos  prejuízos  resultantes  da   incorreta  execução  do  contrato,  ou,  em
qualquer época, das garanƟas concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

17.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subsƟtuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

18. DO PAGAMENTO 

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiƟvo do serviço, conforme este Termo de Referência.

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
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18.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de
até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

18.4. A Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on‐line  ao  SICAF  ou,  na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síƟos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.4.1. Constatando‐se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução NormaƟva
nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

18.5.1. O prazo de validade;

18.5.2. A data da emissão;

18.5.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

18.5.4. O período de prestação dos serviços;

18.5.5. O valor a pagar; e

18.5.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.6. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que   impeça  a   liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada
providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento   iniciar‐se‐á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não acarretando  qualquer  ônus  para  a
Contratante;

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem bancária para pagamento.

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

18.9. Constatando‐se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua noƟficação,  por escrito, para que,  no prazo de 5  (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

18.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para idenƟficar possível suspensão temporária de
parƟcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enƟdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediƟvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução NormaƟva nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto  à  inadimplência da  contratada, bem  como quanto à  existência  de  pagamento a  ser efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  perƟnentes  e  necessários para  garanƟr o
recebimento de seus créditos.

18.12. PersisƟndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administraƟvo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

18.13. Havendo a efeƟva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua
situação junto ao SICAF.

18.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por moƟvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de
alta relevância, devidamente jusƟficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no arƟgo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6
do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer Ɵtulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da aƟva do órgão contratante,
com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.16. Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha  concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efeƟvo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento)
ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

19. REAJUSTE 

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo ‐ IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º
do Decreto n.º 1.054, de 1994

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial ‐ refere‐se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na
licitação;

I = Índice relaƟvo ao mês do reajustamento;

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parƟr dos efeitos financeiros do úlƟmo reajuste.

19.4. No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do   índice  de  reajustamento,  o  CONTRATANTE  pagará  à  CONTRATADA  a   importância  calculada  pela  úlƟma  variação  conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definiƟvo.

19.5. Nas aferições finais, o índice uƟlizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definiƟvo.

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exƟnto ou de qualquer forma não possa mais ser uƟlizado, será adotado, em subsƟtuição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsƟtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
adiƟvo.

19.8. O reajuste será realizado por aposƟlamento.

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

20.1. Não haverá exigência de garanƟa contratual da execução, pelas razões abaixo jusƟficadas:

20.2. Trata‐se  se  serviços  com  entrega   imediata,  cujos  pagamentos,  serão  realizados  somente  após  a  efeƟva  realização  dos  serviços  e  considerando  o  prazo  de  execução
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contratual, não haveria tempo hábil para apresentação de garanƟa.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administraƟva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Fraudar na execução do contrato;

d) Comportar‐se de modo inidôneo; ou

e) Cometer fraude fiscal.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I ‐ Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significaƟvos para a Administração;

II ‐ Multa de:

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a
15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não‐aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garanƟa (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

(6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

III ‐ Suspensão  de   licitar  e   impedimento  de   contratar   com  o  órgão,  enƟdade  ou  unidade  administraƟva  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e   atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

IV ‐ Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e enƟdades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

V ‐ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os moƟvos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

21.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “IV” também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administraƟva neste
Termo de Referência.

21.4. As  sanções  previstas  nos  subitens  "I",  "III","IV"  e  "V"  poderão  ser  aplicadas  à  CONTRATADA   juntamente  com  as  de  multa,  descontando‐a  dos  pagamentos  a  serem
efetuados.

21.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

TABELA 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 PermiƟr situação que crie a possibilidade de causar dano İsico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo moƟvo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar‐se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 ReƟrar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8 SubsƟtuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente noƟficada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01

21.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

21.6.1. Tenham sofrido condenação definiƟva por praƟcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

21.6.2. Tenham praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação;

21.6.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praƟcados.

21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar‐se‐á em processo administraƟvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando‐se
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garanƟa, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida AƟva da União e cobrados judicialmente.

21.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

21.10. Caso  o  valor  da  multa  não  seja  suficiente  para  cobrir  os  prejuízos  causados  pela  conduta  do   licitante,  a  União  ou  EnƟdade  poderá  cobrar  o  valor   remanescente
judicialmente, conforme arƟgo 419 do Código Civil.
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21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaƟvo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práƟca de infração administraƟva Ɵpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraƟvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeƟdas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesƟgação preliminar ou Processo AdministraƟvo de Responsabilização ‐ PAR.

21.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administraƟvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administraƟva.

21.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraƟvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo comeƟdo por pessoa jurídica, com ou sem a parƟcipação de agente público.

21.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF 

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

22.2. Os critérios de qualificação econômico‐financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

22.3.1. Comprovação de  apƟdão para  a prestação dos  serviços em caracterísƟcas, quanƟdades e prazos  compaơveis  com  o objeto desta  licitação,  ou  com  o item perƟnente,
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

22.3.1.1. Os atestados deverão referir‐se a serviços prestados no âmbito de sua aƟvidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

22.3.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII‐A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

22.3.1.3. Poderá ser admiƟda, para fins de comprovação de quanƟtaƟvo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante,
pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico‐operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII‐A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

22.3.1.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiƟmidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII‐A da IN SEGES/MP n.
5/2017.

22.3.1.5. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável.

22.3.2. O atestado de vistoria poderá ser subsƟtuído por declaração emiƟda pelo licitante em que conste, alternaƟvamente, ou que conhece as condições locais para execução do
objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não uƟlizará deste para quaisquer
quesƟonamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

22.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

22.4.1. Valores Unitários conforme planilha de composição de preços anexa ao Edital.

22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item.

22.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

23.1. O custo esƟmado da contratação é de R$ 1.525.508,40 (um milhão, quinhentos e vinte e cinco mil quinhentos e oito reais e quarenta centavos).

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

24.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria e correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da
União para o exercício de 2022, UG: 410061, no programa de trabalho é o 24.131.0032.2017.0001, e o número do PTRES: 194944 ‐ Secretaria Especial de Comunicação Social ‐ Despesas
Diversas, Natureza de Despesa: 33.90.00.

25. DOS ANEXOS:

25.1. Fazem parte do presente instrumento os seguintes anexos:

25.2. ANEXO I ‐ Estudo Técnico Preliminar Digital

25.3. ANEXO II ‐  Instrumento de medição de resultado ‐ IMR

25.4. ANEXO III ‐ Orientações da Secretaria de Estado de Defesa Civil: Instrução Técnica nº 1/2013 ‐ SEDEC/DF

25.5. ANEXO IV ‐ Modelo de Proposta

25.6. ANEXO V ‐ Imagens do Projeto

 Equipe de Planejamento da Contratação:

ANA CAROLINA DAS CHAGAS BEZERRA
Membro da Equipe de Planejamento

Portaria nº 6253/2022/MCOM

FÁBIO GOMES DE ANDRADE
Membro da Equipe de Planejamento
Portaria nº 6253/2022/SEI‐MCOM

ANDREA MARTUCELLI MAGALHÃES PAZ
Membro da Equipe de Planejamento

Portaria nº 6253/2022/MCOM

Aprovo o presente Termo de Referência:

MATEUS COLOMBO MENDES
Secretário de Comunicação InsƟtucional
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Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos AdministraƟvos da Consultoria‐Geral da União
Termo de Referência ‐ Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Não ConƟnuados

Atualização: Julho/2021

Documento assinado eletronicamente por Ana Carolina das Chagas Bezerra, Assistente Técnico, em 11/08/2022, às 18:23 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Gomes de Andrade, Assessor Técnico, em 11/08/2022, às 18:24 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Andrea Martucelli Magalhaes Paz, Coordenadora‐Geral de Eventos, em 11/08/2022, às 18:26 (horário oficial de Brasília), com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Mateus Colombo Mendes, Secretário de Comunicação InsƟtucional, em 11/08/2022, às 18:31 (horário oficial de Brasília), com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mcƟc.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 10300515 e o código CRC 9718D660.

Referência: Processo nº 53115.019329/2022‐37 SEI nº 10300515
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